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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90017/2026-PE 

Processo Administrativo n° 2026.09.22.17-PE 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de GENERAL SAMPAIO, por meio da Comissão de 
Contratação, sediado na Avenida José Severino Filho, 257, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES 
DESTINADOS AO HOSPITAL MUNICIPAL, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE GENERAL SAMPAIO-CE, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme tabela constante no Termo 
de Referência. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia 
útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, e 
conforme o caso para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 



 
 

 
 
 

 
 

   

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 



 
 

 
 
 

 
 

   

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço  
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 



 
 

 
 
 

 
 

   

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 
e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço por item; e 

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.10 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário do item; 

4.1.2. Marca (se for o caso); 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 



 
 

 
 
 

 
 

   

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura 
de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 10,00 (dez reais). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, conforme descrito a seguir. 

5.11. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”. O referido 
modo de disputa caracteriza-se pela apresentação inicial de propostas em sigilo, seguida de uma etapa de 
lances públicos e sucessivos, permitindo maior competitividade entre os licitantes e a obtenção da proposta 
mais vantajosa para a Administração Pública. 

5.12. Nos termos do art. 56, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, esse modo de disputa inicia-se com a 
apresentação de propostas fechadas. Após a abertura das propostas, os licitantes classificados conforme os 
critérios previstos no edital são convocados para a etapa aberta. 



 
 

 
 
 

 
 

   

5.13. poderão participar da etapa aberta de lances somente os licitantes que apresentarem a proposta de 
menor preço e as propostas até 10% (dez por cento) superior à de menor preço, que apresentarão lances 
públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.11, poderão 
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 

5.13.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

5.13.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

5.13.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.   

 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 



 
 

 
 
 

 
 

   

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

5.20.1.2. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 

5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.20.2.2. empresas brasileiras; 

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

5.21.5. No Momento da apresentação da proposta readequada o proponente deverá enviar a comprovação 
do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta referente à 1% (um por cento) do valor estimado 
da contratação como requisito de pré-habilitação, nos termos do art. 58 da Lei Federal nº 14.133/21 



 
 

 
 
 

 
 

   

5.21.5.1. Caberá a licitante, optar por qualquer das seguintes modalidades de garantia a seguir: 

a) CAUÇÃO EM DINHEIRO OU EM TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Economia. 

b) SEGURO-GARANTIA - Através de Apólice original, fornecida por instituição financeira 
estabelecida no nosso Território Nacional com autorização pela Superintendência de Seguros 
Privados-SUSEP (TCU, Acórdão nº 498/2011, Plenário), contendo a identificação dessa 
municipalidade, a modalidade e o número do processo, e ainda, compreendendo a validade mínima 
de 60 (sessenta) dias. 

- a validação do seguro garantia deverá conter data e horário da emissão, caso não tenha como 
ser conferido data e horário de emissão, o licitante deverá apresentar comprovante de pagamento 
do seguro. 

c) FIANÇA BANCÁRIA - Através de Fiança original, fornecida por instituição financeira estabelecida 
no nosso Território Nacional com autorização pelo Banco Central do Brasil (Lei nº 4.595/64 e da 
Resolução CMN nº 2.325/96), (TCU, Acórdão nº 498/2011, Plenário), contendo a identificação 
dessa municipalidade, a modalidade e o número do processo, e ainda, compreendendo a validade 
mínima de 60 (sessenta) dias. 

d) TÍTULO DE CAPITALIZAÇÃO custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 
total.   (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 

5.21.6. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.2.1. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, prescritos neste edital. 

6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 



 
 

 
 
 

 
 

   

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.5.1. contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 
que comprove: 

6.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

6.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos de habilitação estão previstos no Termo de Referência, sendo os 
mesmos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto 
da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.  



 
 

 
 
 

 
 

   

7.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente 
da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob 
sua responsabilidade pessoal; 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 
nº 14.133/2021. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.8. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

7.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.  

7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por 
meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.11. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

7.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 
bem classificado. 

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.10.1. 



 
 

 
 
 

 
 

   

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  



 
 

 
 
 

 
 

   

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

9.4. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 



 
 

 
 
 

 
 

   

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
endereço eletrônico licitacao@generalsampaio.ce.gov.br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação 
inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a 
alteração não comprometer a formulação das propostas 



 
 

 
 
 

 
 

   

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico 
https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1&ufs=CE&municipios=953&q=general%20sampaio&status=todos. 

11.11.    Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência  

11.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

11.11.2. ANEXO II – Modelo da Proposta de preços Reajustada 

11.11.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

 

GENERAL SAMPAIO-CE, em 22 de setembro de 2026. 

 

FRANCISCA MARIA BEZERRA DOS SANTOS 
SECRETÁRIA DE SAÚDE 



 
 

 
 
 

 
 

   

ANEXO I  
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES 
DESTINADOS AO HOSPITAL MUNICIPAL, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE GENERAL SAMPAIO-
CE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
QUANT

. 
VALOR UNIT. 

R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

01 
ANDADOR - MATERIAL DE CONFECÇÃO: ALUMÍNIO | COM 
RODÍZIOS DIANTEIROS. 

UNIDADE 2 R$ 200,00 R$ 400,00 

02 
AR CONDICIONADO - SPLIT |9.000 A 12.000 BTUS | QUENTE E 
FRIO. 

UNIDADE 9 R$ 2.850,00 R$ 25.650,00 

03 

ARMÁRIO - MATERIAL DE CONFECÇÃO PRATELEIRA: AÇO| 
DIMENSÕES: ALTURA DE 100 A 210 CM X LARGURA DE 70 A 110 
CM| PRATELEIRAS 03 OU 04| CAPACIDADE MÍNIMA DA 
PRATELEIRA: 20KG. 

UNIDADE 3 R$ 1.240,00 R$ 3.720,00 

04 
ARMÁRIO VITRINE - NÚMERO DE PORTA, 02 PORTAS | 
MATERIAL DE CONFECÇÃO AÇO OU FERRO PINTADO | 
COMPOSIÇÃO DAS LATERAIS: VIDRO. 

UNIDADE 5 R$ 1.750,00 R$ 8.750,00 

05 

ASPIRADOR DE SECREÇÕES ELÉTRICO MÓVEL - FLUXO DE 
ASPIRAÇÃO, 20 A 30 LPM|VALVULA DE SEGURANÇA, SIM| 
FRASCO, TERMOPLÁSTICO|ALIMENTAÇÃO BIVOLT BAT DE 
LÍTIO RECARREGÁVEL| SUPORTE C/RODÍZIOS, NÃO POSSUI 
POR SER PORTÁTIL ATÉ 3,5K|GRAU, P22 PROTEÇÃO|VÁCUO: 
0 A 620MM/HG. 

UNIDADE 1 R$ 4.550,00 R$ 4.550,00 

06 
AUTOCLAVE HORIZONTAL DE MESA (ATÉ 75 LITROS): MODO 
DE OPERAÇÃO: DIGITAL/ CAPACIDADE: ATÉ 75 LITROS. 

UNIDADE 2 R$ 19.800,00 R$ 39.600,00 

07 
BALANÇA ANTROPOMÉTRICA INFANTIL - MODO DE 
OPERAÇÃO: DIGITAL/CAPACIDADE MÁXIMA: ATÉ 16KG/ 
DIMENSÕES DA CONCHA: MÍNIMO 540X290 (MM)/ COM TARA. 

UNIDADE 2 R$ 1.125,13 R$ 2.250,26 

08 

BALANÇA PARA LABORATÓRIO - BALANÇA PARA 
LABORATÓRIO COM FUNÇÃO DE CONTAGEM DE PEÇAS, 
DISPLAY ANALÓGICO DE LCD. CAPAZ DE REALIZAR 
CONVERSÃO DE UNIDADES; UTILIZA MECANISMO 
ELETROMAGNÉTICO DE PRECISÃO. CAPACIDADE MÍNIMA DE 
2200G. LEITURA DE 0,01G. 

UNIDADE 1 R$ 2.850,00 R$ 2.850,00 

09 

BANHO-MARIA - CAPACIDADE QUE ATENDA DE 90 A 105 
TUBOS. TEMPERATURA REGULÁVEL POR 
MICROPROCESSADOR DIGITAL. CUBA INTERNA EM AÇO INOX 
SEM EMENDAS OU SOLDAS. CAPACIDADE ENTRE 6,6 LITROS 
A 10 LITROS. TAMPA EM AÇO INOX OU EM PLÁSTICO. 
ESTRUTURA EXTERNA EM AÇO INOX OU AÇO FERRO 
PINTADO. AQUECIMENTO ATRAVÉS DE RESISTÊNCIA 
BLINDADA TIPO TUBULAR. ESTANTE ÚNICA PARA TUBOS DE 
ENSAIO. CONTROLADOR DE TEMPERATURA COM DISPLAY. 
FAIXA DE TRABALHO, NO MÍNIMO, ENTRE -10° C E 120° C, COM 
PRECISÃO IGUAL OU MELHOR QUE ± 1,5° C. 

UNIDADE 1 R$ 2.274,95 R$ 2.274,95 

10 
BANQUETA - MATERIAL DE CONFECÇÃO: AÇO INOXIDÁVEL | 
ASSENTO: GIRATÓRIO | COM REGULAGEM DE ALTURA. 

UNIDADE 1 R$ 537,45 R$ 537,45 

11 
BEBEDOURO/ PURIFICADOR REFRIGERADO - TIPO: PRESSÃO 
COLUNA SIMPLES. 

UNIDADE 2 R$ 1.079,00 R$ 2.158,00 

12 
BISTURI ELÉTRICO (ATÉ 150 W) -BISTURI ELÉTRICO (ATÉ 150 
W) - COM FUNÇÃO BIPOLAR. 

UNIDADE 1 R$ 14.500,00 R$ 14.500,00 

13 

BOMBA DE INFUSÃO - BOMBA DE INFUSÃO VOLUMÉTRICA 
PARA TERAPIAS INTRAVENOSAS, INTRA-ARTERIAIS, 
SUBCUTÂNEAS, EPIDURAIS, PARENTERAIS E ENTERAIS, 
APRESENTANDO MODOS DE INFUSÃO COM TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO 0,1 ML/H A 1.200 ML/H, VOLUME (VTBI) DE 0,1 

UNIDADE 3 R$ 13.000,00 R$ 39.000,00 



 
 

 
 
 

 
 

   

ML A 9.999 ML, PRECISÃO DE +/-5 POR CENTO OU +/-10 POR 
CENTO. TAXA DE KVO 1 A 10ML/H, TAXA BOLUS ATÉ 1500ML/H, 
ALIMENTAÇÃO BIVOLT COM BATERIA RECARREGÁVEL 
INTERNA MAIOR QUE 5 HORAS DE AUTONOMIA. 

14 

CADEIRA - MATERIAL DE CONFECÇÃO, AÇO OU FERRO 
PINTADO | BRAÇOS, NÃO POSSUI | REGULAGEM DE ALT, NÃO 
POSSUI | RODÍZIOS, NÃO POSSUI | ASSENTO E ENCOSTO: 
COM ESTOFADO. 

UNIDADE 17 R$ 309,90 R$ 5.268,30 

15 
CAMA HOSPITALAR TIPO FAWLER MECÂNICA - COM 
CABECEIRA E PESEIRA REMOVÍVEIS E COLCHÃO. 

UNIDADE 3 R$ 7.970,00 R$ 23.910,00 

16 
CARRO DE EMERGÊNCIA - GAVETAS 4 A 6 | COM SUPORTES 
PARA CILINDRO SORO E DESFIBRILADOR | COM TÁBUA DE 
MASSAGEM | COM RÉGUA DE TOMADAS. 

UNIDADE 1 R$ 6.500,00 R$ 6.500,00 

17 
CARRO MACA AVANÇADO - ESTRUTURA EM AÇO | LEITO 
TERMOPLÁSTICO OU SIMILAR| ELEVAÇÃO: HIDRÁULICA. 

UNIDADE 2 R$ 18.483,00 R$ 36.966,00 

18 

CARRO PARA MATERIAL DE LIMPEZA - MATERIAL DE 
CONFECÇÃO, POLIPROPILENO | COM SACO DE VINIL |COM KIT 
COM MOP LÍQ E PÓ, COM PLACA SINALIZ E PÁ | COM BALDE 
ESPREMEDOR. 

UNIDADE 2 R$ 1.484,99 R$ 2.969,98 

19 

CARRO PARA TRANSPORTE DE MATERIAIS (DIVERSOS) - 
TIPO, FECHADO ROUPAS | MATERIAL DE CONFECÇÃO, AÇO | 
CAPACIDADE OU DIMENSÕES ALT DE 70CM A 90CM X LARG 
DE 60CM A 70CM X COMP DE 70CM A 100CM 

UNIDADE 1 R$ 6.525,00 R$ 6.525,00 

20 
CENTRÍFUGA LABORATORIAL - TECNOLOGIA: PARA TUBOS - 
DE 04 ATÉ 30 AMOSTRAS|TIPO: DIGITAL. 

UNIDADE 1 R$ 4.798,00 R$ 4.798,00 

21 

COMPUTADOR (DESKTOP-AVANÇADO) - ESPECIFICAÇÃO 
MÍNIMA: QUE ESTEJA EM LINHA DE PRODUÇÃO PELO 
FABRICANTE. COMPUTADOR DESKTOP COM PROCESSADOR 
QUE POSSUA NO MÍNIMO 8 NÚCLEOS, 12 THREADS E 
FREQUÊNCIA DE 3.4 GHZ; A PLACA PRINCIPAL DEVE TER 
ARQUITETURA ATX, MICROATX, BTX OU MICROBTX, 
CONFORME PADRÕES ESTABELECIDOS E DIVULGADOS NO 
SÍTIO WWW.FORMFACTORS.ORG, ORGANISMO QUE DEFINE 
OS PADRÕES EXISTENTES. POSSUIR PELO MENOS 1 SLOT 
PCI-EXPRESS 3.0 X16 OU SUPERIOR. POSSUIR SISTEMA DE 
DETECÇÃO DE INTRUSÃO DE CHASSIS, COM ACIONADOR 
INSTALADO NO GABINETE. O ADAPTADOR DE VÍDEO 
DEDICADO DIRECTX 12, OPENGL 4.5, INTERFACE MÍNIMA PCIE 
3.0, COM NO MÍNIMO DE 6GB DE MEMÓRIA GDDR6, 
BARRAMENTO DE MEMORIA MÍNIMO DE 196 BITS. POSSUIR 
SUPORTE AO MICROSOFT DIRECTX 12 OU SUPERIOR. 
SUPORTAR MONITOR ESTENDIDO. POSSUIR NO MÍNIMO 2 
SAÍDAS DE VÍDEO, SENDO PELO MENOS UMA DIGITAL DO TIPO 
HDMI, DISPLAY PORT OU DVI. DEVE POSSUIR DUAS UNIDADE 
DE ARMAZENAMENTO, SENDO 01 (UM) DISCO RÍGIDO DE 1 TB, 
COM VELOCIDADE DE 7200 RPM, INTERFACE SATA 3. UM (01) 
DISCO SSD DE 480 GB, NVME INTERFACE M.2. MEMÓRIA RAM 
DE 16 GB OU SUPERIOR, DDR4, 2133 MHZ (2X8GB). PODERÁ 
CONTAR COM UNIDADE COMBINADA DE GRAVAÇÃO DE 
DISCO ÓTICO CD, DVD ROM. DEVERÁ CONTAR COM TECLADO 
USB, ABNT2, 107 TECLAS COM FIO E MOUSE USB, 800 DPI, 2 
BOTÕES, SCROLL COM FIO. MONITOR DE LED TAMANHO 
MÍNIMO DE 23 POLEGADAS (1920 X 1080 A 60HZ), ENTRADAS 
DE VIDEO HDMI E DISPLAY PORT, ÂNGULOS DE VISÃO 
VERTICAL E HORIZONTAL MÍNIMO DE 178°. INTERFACES DE 
REDE 10/100/1000 E WIFI PADRÃO IEEE 802.11 B/G/N/AC. 
SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 11 64BITS PRO. FONTE 
COMPATÍVEL E QUE SUPORTE TODA A CONFIGURAÇÃO 
EXIGIDA NO ITEM. GABINETE E PERIFÉRICOS DEVERÃO 
FUNCIONAR NA VERTICAL OU HORIZONTAL. TODOS OS 
EQUIPAMENTOS OFERTADOS (GABINETE, TECLADO, MOUSE 
E MONITOR) DEVEM POSSUIR GRADAÇÕES NEUTRAS DAS 
CORES BRANCA, PRETA OU CINZA, E MANTER O MESMO 
PADRÃO DE COR. TODOS OS COMPONENTES DO PRODUTO 
DEVERÃO SER NOVOS, SEM USO, REFORMA OU 
RECONDICIONAMENTO. 

UNIDADE 1 R$ 8.150,00 R$ 8.150,00 

22 

COMPUTADOR (DESKTOP-BÁSICO) - ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA: 
QUE ESTEJA EM LINHA DE PRODUÇÃO PELO FABRICANTE. 
COMPUTADOR DESKTOP COM PROCESSADOR NO MÍNIMO 
QUE POSSUA NO MÍNIMO 4 NÚCLEOS, 8 THEREADS E 
FREQUÊNCIA DE 3.0 GHZ; UNIDADE DE ARMAZENAMENTO 
SSD 240 GB INTERFACE PCIE NVME M.2, MEMÓRIA RAM DE 8 

UNIDADE 3 R$ 5.650,00 R$ 16.950,00 



 
 

 
 
 

 
 

   

GB, EM 2 MÓDULOS IDÊNTICOS DE 4 GB CADA, DO TIPO 
SDRAM DDR4 2666MHZ MHZ OU SUPERIOR, OPERANDO EM 
MODALIDADE DUAL CHANNEL. A PLACA PRINCIPAL DEVE TER 
ARQUITETURA ATX, MICROATX, BTX OU MICROBTX, 
CONFORME PADRÕES ESTABELECIDOS E DIVULGADOS NO 
SÍTIO WWW.FORMFACTORS.ORG, ORGANISMO QUE DEFINE 
OS PADRÕES EXISTENTES. POSSUIR PELO MENOS 1 SLOT PCI 
EXPRESS 2.0 X16 OU SUPERIOR. POSSUIR SISTEMA DE 
DETECÇÃO DE INTRUSÃO DE CHASSIS, COM ACIONADOR 
INSTALADO NO GABINETE. O ADAPTADOR DE VÍDEO 
INTEGRADO DEVERÁ SER NO MÍNIMO DE 1 GB DE MEMÓRIA. 
POSSUIR SUPORTE AO MICROSOFT DIRECTX 10.1 OU 
SUPERIOR. SUPORTAR MONITOR ESTENDIDO. POSSUIR NO 
MÍNIMO 2 SAÍDAS DE VÍDEO, SENDO PELO MENOS 1 DIGITAL 
DO TIPO HDMI, DISPLAY PORT OU DVI. UNIDADE COMBINADA 
DE GRAVAÇÃO DE DISCO ÓTICO CD, DVD ROM. TECLADO USB, 
ABNT2, 107 TECLAS COM FIO E MOUSE USB, 800 DPI, 2 
BOTÕES, SCROLL COM FIO. MONITOR DE LED 19 POLEGADAS 
(WIDESCREEN 16:9) (1920 X 1080 A 60HZ), ENTRADAS DE 
VIDEO HDMI E DISPLAY PORT, ÂNGULOS DE VISÃO VERTICAL 
E HORIZONTAL MÍNIMO DE 178° . INTERFACES DE REDE 
10/100/1000 E WIFI PADRÃO IEEE 802.11 B/G/N/AC. SISTEMA 
OPERACIONAL WINDOWS 10 PRO (64 BITS). FONTE 
COMPATÍVEL E QUE SUPORTE TODA A CONFIGURAÇÃO 
EXIGIDA NO ITEM. GABINETE E PERIFÉRICOS DEVERÃO 
FUNCIONAR NA VERTICAL OU HORIZONTAL. TODOS OS 
EQUIPAMENTOS OFERTADOS (GABINETE, TECLADO, MOUSE 
E MONITOR) DEVEM POSSUIR GRADAÇÕES NEUTRAS DAS 
CORES BRANCA, PRETA OU CINZA, E MANTER O MESMO 
PADRÃO DE COR. TODOS OS COMPONENTES DO PRODUTO 
DEVERÃO SER NOVOS, SEM USO, REFORMA OU 
RECONDICIONAMENTO. 

23 

DEA - DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMÁTICO - 
EQUIPAMENTO DEVE POSSUIR TECNOLOGIA DE CHOQUE: 
FORMA DE ONDE BIFÁSICA EXPONENCIAL TRUNCADA; 
PROTOCOLO DE ENERGIA ESCALONADO OU FICO 
CONFORME DIRETRIZES DA AMERICAN HEART ASSOCIATION 
(AHA); TEMPO DE CARGA INFERIOR A 10 SEGUNDOS PARA 
PRONTIDÃO DE CHOQUE.INTELIGÊNCIA DE ANÁLISE: 
ALGORÍTIMO DE DETECÇÃO QUE ANALISA O COMPLEXO QRS 
E OUTROS PARÂMETROS DO ECG E SENSIBILIDADE 
RIGOROSAMENTE CALIBRADO PARA NÃO DAR CHOQUE EM 
RITMOS ORGANIZADOS OU ASSISTOLIA. COMANDO DE VOZ 
EM PORTUGUÊS E INDICADORES LUMINOSOS (LED''S). PAS 
ADESIVAS E DESCARTÁVEIS (ADULTOS E PEDIÁTRICO). GRAU 
DE PROTEÇÃO IP55 OU SUPERIOR. BATERIA DE LONGA 
DURAÇÃO, NÃO RECARREGÁVEL, COM VIDA ÚTIL EM 
STANDBY DE NO MÍNIMO 2 ANOS. MÍNIMO DE 100 A 200 
CHOQUES OU 10HS DE MONITORIZAÇÃO CONTÍNUA. O 
EQUIPAMENTO REALIZA TESTES DIÁRIOS, SEMANAIS E 
MENSAIS NOS CIRCUITOS INTERNOS, BATERIA E PRESENÇA 
DAS PÁS, INDICANDO O STATUS POR UM LED 
VERDE/VERMELHO. 

UNIDADE 1 R$ 13.530,00 R$ 13.530,00 

24 

DETECTOR FETAL - TIPO: PORTÁTIL | TECNOLOGIA: DIGITAL | 
DISPLAY: LCD COLORIDO MÍNIMO DE 2.4 | FAIXA DE MEDIÇÃO: 
30 A 240BPM | ALIMENTAÇÃO: BATERIA INTEGRADA | GRAU DE 
PROTEÇÃO: SONDA IPX7. 

UNIDADE 2 R$ 1.958,50 R$ 3.917,00 

25 
DINAMÔMETRO - MANUAL PORTÁTIL, CAPACIDADE MÍNIMA DE 
50 KGF, DIVISÕES 500 GF, FABRICADO EM AÇO, MOSTRADOR 
TIPO RELÓGIO POR LEITURA SIMPLES E DIRETA. 

UNIDADE 1 R$ 1.778,00 R$ 1.778,00 

26 

ELETROCARDIÓGRAFO - CANAIS: 12| COMUN COM COMPUT: 
POSSUI|OPERAÇÃO: DIRETA NO CONSOLE|CONECT: POSSUI| 
IMPRESS DIRETA NO EQUIP: POSSUI A4|TAXA AMOSTRAGEM: 
8000 P/S|ALIMENTAÇÃO: BIVOLT E BATERIA LÍTIO 
RECARREGAVEL|PORTÁTIL:ATE 3KG 

UNIDADE 1 R$ 22.500,00 R$ 22.500,00 

27 
ESCADA COM 2 DEGRAUS - MATERIAL DE CONFECÇÃO: AÇO 
INOXIDÁVEL. 

UNIDADE 3 R$419,00 R$ 1.257,00 

28 
ESCADA DE 7 DEGRAUS - MATERIAL DE CONFECÇÃO: 
ALUMÍNIO. 

UNIDADE 1 R$460,00 R$ 460,00 

29 
ESTABILIZADOR DE TENSÃO/MÓDULO ISOLADOR (PARA 
COMPUTADOR) - EQUIPAMENTO DEVE ESTAR EM LINHA DE 
PRODUÇÃO PELO FABRICANTE, SEM USO, REFORMA OU 

UNIDADE 1 R$ 619,00 R$ 619,00 



 
 

 
 
 

 
 

   

RECONDICIONAMENTO; MÍNIMO DE 04 TOMADAS DE SAÍDA 
PADRÃO NOVO ABNT NBR:14136; LED COLORIDO NO PAINEL 
FRONTAL, INDICA AS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO DA 
REDE ELÉTRICA (NORMAL, ALTA CRÍTICA E BAIXA CRÍTICA); 
PORTA FUSÍVEL EXTERNO COM UNIDADE RESERVA OU 
DISPOSITIVO COM TECNOLOGIA SUPERIOR; CHAVE 
LIGA/DESLIGA EMBUTIDA, EVITA O ACIONAMENTO OU 
DESACIONAMENTO ACIDENTAL; CHAVE SELETORA DE 
TENSÃO; POTÊNCIA 1 KVA; MODELO BIVOLT AUTOMÁTICO: 
ENTRADA 115/127/220V~ COM SELEÇÃO AUTOMÁTICA E SAÍDA 
FIXA 115V~. TRUE RMS: ANALISA OS DISTÚRBIOS DA REDE 
ELÉTRICA E POSSIBILITA A ATUAÇÃO PRECISA DO 
EQUIPAMENTO. IDEAL PARA REDES INSTÁVEIS OU COM 
GERADORES DE ENERGIA ELÉTRICA. AUTOTESTE AO SER 
LIGADO, O ESTABILIZADOR TESTA OS CIRCUITOS INTERNOS 
GARANTINDO ASSIM O SEU FUNCIONAMENTO IDEAL. 
PROTEÇÕES CONTRA: CURTO-CIRCUITO, SURTOS DE 
TENSÃO ENTRE FASE E NEUTRO, SUB/SOBRETENSÃO DE 
REDE ELÉTRICA COM DESLIGAMENTO E REARME 
AUTOMÁTICO, SOBREAQUECIMENTO COM DESLIGAMENTO E 
REARME AUTOMÁTICO E SOBRECARGA COM DESLIGAMENTO 
AUTOMÁTICO. 

30 
ESTANTE - MATERIAL DE CONFECÇÃO, AÇO/FERRO 
PINTADO|CAPACIDADE DAS PRATELEIRAS, DE 101 A 200 KG 
|COM REFORÇO. 

UNIDADE 4 R$ 815,00 R$ 3.260,00 

31 

ESTIMULADOR NEURO-MUSCULAR - EQUIPAMENTO DIGITAL, 
MICROPROCESSADO COM NO MÍNIMO 2 CANAIS. DEVE 
OFERECER NO MÍNIMO AS CORRENTES TENS, FES, 
CORRENTE RUSSA. DEVE POSSUIR SISTEMA DE SEGURANÇA 
PARA EMISSÃO DAS CORRENTES NO PACIENTE E MEMÓRIA 
DE DADOS. DEVE ACOMPANHAR O EQUIPAMENTO OS 
SEGUINTES ACESSÓRIOS: NO MÍNIMO 02 CABOS PARA 
APLICAÇÃO, CABO DE FORÇA, NO MÍNIMO 04 ELETRODOS DE 
BORRACHA 

UNIDADE 1 R$ 3.189,00 R$ 3.189,00 

32 
ESTUFA DE SECAGEM E ESTERILIZAÇÃO - MATERIAL DE 
CONFECÇÃO: AÇO INOXIDÁVEL | CAPACIDADE DE 81 ATÉ 100L 
| COM TEMPERATURA MÍNIMA DE 200ºC | COM PORTA. 

UNIDADE 1 R$ 5.076,92 R$ 5.076,92 

33 

EXERCITADOR DE MÃOS E DEDOS - CONSTRUÍDO EM 
PLÁSTICO DE ALTA RESISTÊNCIA, DEVE PERMITIR 
TRABALHAR ISOLADAMENTE EM MOLA INDIVIDUAL CADA 
DEDO OU TODOS OS DEDOS. COM RESISTÊNCIA ENTRE 3KG 
E 3,5KG. 

UNIDADE 4 R$ 58,00 R$ 232,00 

34 
FOCO CIRÚRGICO DE SOLO MÓVEL - TIPO: LED 81.000 A 
130.000 LUX. 

UNIDADE 1 R$ 33.250,00 R$ 33.250,00 

35 
FOCO REFLETOR AMBULATORIAL - ILUMINAÇÃO: LED- HASTE: 
FLEXÍVEL. 

UNIDADE 1 R$ 815,33 R$ 815,33 

36 GELADEIRA/ REFRIGERADOR - CAPACIDADE = DE 260 A 299 L. UNIDADE 2 R$ 2.970,00 R$ 5.940,00 

37 

GRUPO GERADOR (8 A 100 KVA) - GRUPO GERADOR 
ESTACIONÁRIO À DIESEL NA POTÊNCIA MÍNIMA DE 71.0 / 78.0 
KVAS (REGIME DE OPERAÇÃO CONTÍNUO / STAND-BY). 
POSSUI DISJUNTOR TRIPOLAR DE PROTEÇÃO MECÂNICO, 
PROTEÇÃO CONTRA CURTO CIRCUITO, CORRENTE MÁXIMA E 
INVERSÃO DE FASES. POSSUI PAINEL DIGITAL E QUADRO DE 
TRANSFERÊNCIA AUTOMÁTICA. POSSUI SISTEMA DE 
PARTIDA ELÉTRICA A 12 VCC E COM REGULADOR 
AUTOMÁTICO DE TENSÃO (AVR) POSSUI ALTERNADOR COM 
FATOR DE POTÊNCIA 0.8, TRIFÁSICO, NA TENSÃO 220/127 V, 
60 HZ, 4 POLOS, TIPO BRUSHLESS, RECONECTÁVEL EM 
220/380 OU 440 V E COM ACESO AO NEUTRO POSSUI MOTOR 
A DIESEL A 1.800 RPM, REFRIGERADO ÁGUA (RADIADOR), NO 
MINIMO 3 CILINDROS EM LINHA, GOVERNADOR MECÂNICO DE 
VELOCIDADE. POSSUI TANQUE ACOPLADO NA BASE COM 
AUTONOMIA MÍNIMA DE ATÉ 8 HORAS, EM FUNCIONAMENTO 
CONTÍNUO. POSSUI ISOLAMENTO ACÚSTICO COM PRESSÃO 
ACÚSTICA A 7 METROS ENTRE 70 A 75 DB(A) DEVE 
ACOMPANHAR: SISTEMA DE PRÉ-AQUECIMENTO E BANDEJA 
DE CONTENÇÃO DE LÍQUIDOS NA BASE. 

UNIDADE 1 R$ 87.460,00 R$ 87.460,00 

38 

IMPRESSORA DE CÓDIGO DE BARRAS - ESPECIFICAÇÃO 
MÍNIMA: QUE ESTEJA EM LINHA DE PRODUÇÃO PELO 
FABRICANTE; IMPRESSORA DE CÓDIGO DE BARRAS COM 
TECNOLOGIA TÉRMICA DIRETA; CONECTÁVEL A 
COMPUTADORES; RESOLUÇÃO DE 200 DPI; CORTADOR 

UNIDADE 1 R$ 2.230,00 R$ 2.230,00 



 
 

 
 
 

 
 

   

AUTOMÁTICO DE FITA; COMPATÍVEL COM ROLO CONTÍNUO E 
LARGURA DE IMPRESSÃO MÁXIMA DE 104 MM; SUPORTAR 
CÓDIGO DE BARRAS EAN 128, SUPORTAR SISTEMA 
OPERACIONAL WINDOWS EM TODAS AS VERSÕES 
2000/XP/VISTA/7 E GNU-LINUX KERNEL 2.6 OU SUPERIOR; 
INTERFACE USB E DESEJÁVEL RS232; VOLTAGEM BIVOLT OU 
ACOMPANHADA DE CONVERSOR DE VOLTAGEM COMPATÍVEL 
COM A POTÊNCIA DO EQUIPAMENTO FORNECIDO; O 
PRODUTO DEVERÁ SER NOVO, SEM USO, REFORMA OU 
RECONDICIONAMENTO. 

39 

IMPRESSORA LASER (COMUM) - ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA: 
QUE ESTEJA EM LINHA DE PRODUÇÃO PELO FABRICANTE; 
IMPRESSORA LASER COM PADRÃO DE COR 
MONOCROMÁTICO; RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 1200 X 1200 DPI; 
VELOCIDADE DE 35 PÁGINAS POR MINUTO PPM; SUPORTAR 
TAMANHO DE PAPEL A5, A4 CARTA E OFÍCIO; CAPACIDADE DE 
ENTRADA DE 200 PÁGINAS; CICLO MENSAL DE 50.000 
PÁGINAS; INTERFACE USB; PERMITIR COMPARTILHAMENTO 
POR MEIO E REDE 10/100/100 ETHERNET E WIFI 802.11 B/G/N; 
SUPORTAR FRENTE E VERSO AUTOMÁTICO; O PRODUTO 
DEVERÁ SER NOVO, SEM USO, REFORMA OU 
RECONDICIONAMENTO; 

UNIDADE 3 R$ 3.150,00 R$ 9.450,00 

40 

IMPRESSORA LASER MULTIFUNCIONAL (COPIADORA, 
SCANNER E FAX OPCIONAL) - ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA: QUE 
ESTEJA EM LINHA DE PRODUÇÃO PELO FABRICANTE; 
IMPRESSORA COM TECNOLOGIA LASER OU LED; PADRÃO DE 
COR MONOCROMÁTICO; TIPO MULTIFUNCIONAL (IMPRIME, 
COPIA, DIGITALIZA, FAX); MEMÓRIA 128 MB; RESOLUÇÃO DE 
IMPRESSÃO 600 X 600 DPI; RESOLUÇÃO DE DIGITALIZAÇÃO 
1200 X 1200 DPI; RESOLUÇÃO DE CÓPIA 600 X 600; 
VELOCIDADE DE IMPRESSÃO 30 PPM PRETO E BRANCO; 
CAPACIDADE DA BANDEJA 150 PÁGINAS; CICLO MENSAL 
30.000 PÁGINAS; FAX 33.6KBPS OPCIONAL; INTERFACES USB, 
REDE ETHERNET 10/100 E WIFI 802.11 B/G/N ; FRENTE E 
VERSO AUTOMÁTICO. 

UNIDADE 1 R$ 5.300,00 R$ 5.300,00 

41 LANTERNA CLÍNICA - TIPO: LED. UNIDADE 5 R$ 60,00 R$ 300,00 

42 
LASER PARA FISIOTERAPIA - DISPLAY DIGITAL | TIPO, LED 
LASER OU INFRAVERMELHO| COM CANETA. 

UNIDADE 1 R$ 4.185,00 R$ 4.185,00 

43 

LEITOR DE CÓDIGO DE BARRAS - ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA: 
QUE ESTEJA EM LINHA DE PRODUÇÃO PELO FABRICANTE; 
TIPO PISTOLA MANUAL COM FEIXE DE LUZ BIDIRECIONAL, 
FONTE DE LUZ LASER 650NM; INDICADOR SONORO DE 
LEITURA; VELOCIDADE DE LEITURA DE 100 LINHAS POR 
SEGUNDO, CAPACIDADE DE LER ETIQUETAS DE CÓDIGOS DE 
BARRAS COM 16CM OU MAIS DE LARGURA; CAPACIDADE DE 
DECODIFICAÇÃO DOS CÓDIGOS: UPC/EAN, UPC/EAN COM 
COMPLEMENTOS, UCC/EAN 128, CÓDIGO 39, CÓDIGO 39 FULL 
ASCII, CÓDIGO 39 TRIOPTIC, CÓDIGO 128, CÓDIGO 128 FULL 
ASCII, CODABAR, INTERCALADO 2 DE 5, DISCRETO 2 DE 5, 
CÓDIGO 93, MSI, CÓDIGO 11 POSSUIR INTERFACE 
MINIMAMENTE USB. 

UNIDADE 1 R$ 258,05 R$ 258,05 

44 
LONGARINA - MATERIAL DE CONFECÇÃO DO ASSENTO E 
ENCOSTO: POLIPROPILENO | NÚMERO DE ASSENTOS: 03 
LUGARES. 

UNIDADE 6 R$ 805,40 R$ 4.832,40 

45 
MESA DE ESCRITÓRIO - MATERIAL DE CONFECÇÃO, MADEIRA 
OU MDP OU MDF OU SIMILAR | FORMATO, RETANGULAR | COM 
GAVETAS. 

UNIDADE 1 R$ 920,10 R$ 920,10 

46 
MESA DE EXAMES - ESTRUTURA: COM ARMÁRIO / MATERIAL 
DE CONFECÇÃO: MADEIRA OU MDF 

UNIDADE 5 R$ 1.664,00 R$ 8.320,00 

47 
MESA DE MAYO - MATERIAL DE CONFECÇÃO: AÇO 
INOXIDÁVEL 

UNIDADE 2 R$ 617,00 R$ 1.234,00 

48 
MESA DE REUNIÃO - MATERIAL DE CONFECÇÃO: MADEIRA OU 
MDP OU MDF OU SIMILAR |FORMATO: REDONDA. 

UNIDADE 1 R$ 630,00 R$ 630,00 

49 

MONITOR MULTIPARÂMETROS - EQUIPAMENTO DEVE 
POSSUIR AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS E RECURSOS: 
PARÂMETROS DE MONITORIZAÇÃO (MÓDULOS)- I-ECG 
(ELETROCARDIOGRAMA): MONITORAÇÃO DE 3 OU 5 
DERIVAÇÕES (I, II, III, AVR, AVL, AVF, V), DETECÇÃO DE 
ARRITMIAS, ANÁLISE DO SEGMENTO ST E DETECÇÃO DE 
MARCAPASSO; II- SPO2 (OXIMETRIA DE PULSO): FAIXA DE 
MEDIÇÃO DE 0 A 100%, COM EXIBIÇÃO DA CURVA 
PLESTIMOGRÁFICA. O MONITOR MULTIPARAMÉTRICO 

UNIDADE 1 R$ 20.934,00 R$ 20.934,00 



 
 

 
 
 

 
 

   

DEVERÁ POSSUIR MÓDULO DE OXIMETRIA DE PULSO (SPO2) 
COM TECNOLOGIA DE PROCESSAMENTO DIGITAL DE SINAL 
DE ALTA PERFORMANCE, PADRÃO MASIMO SET® OU 
NELLCOR OXIMAX™, OU DE TECNOLOGIA EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR. O SISTEMA DEVE SER CAPAZ DE REALIZAR 
LEITURAS PRECISAS DA SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO E 
FREQUÊNCIA DE PULSO MESMO EM CONDIÇÕES CRÍTICAS 
DE BAIXA PERFUSÃO PERIFÉRICA E SOB MOVIMENTAÇÃO 
ATIVA DO PACIENTE.; PNI (PRESSÃO NÃO INVASIVA): MODOS 
MANUAL, AUTOMÁTICO (INTERVALOS CONFIGURÁVEIS) E 
SEQUENCIAL.; RESP (RESPIRAÇÃO): MÉTODO DE 
IMPEDÂNCIA TORÁCICA, COM AJUSTE DE GANHO E ALARME 
DE APNEIA;. TEMP (TEMPERATURA): DOIS CANAIS DE 
TEMPERATURA (ESOFÁGICA/RETAL/CUTÂNEA). TELA E 
INTERFACES: DISPLAY COLORIDO (TFT LCD), TAMANHO 
MÍNIMO DE 12 POLEGADAS, TOUCHSCREEN, COM ALTA 
RESOLUÇÃO (MÍNIMO 1024X768).; INTERFACE: NAVEGAÇÃO 
INTUITIVA, CAPACIDADE DE EXIBIR PELO MENOS 7 FORMAS 
DE ONDA SIMULTÂNEAS;. ALARMES: SISTEMA DE ALARMES 
VISUAIS E SONOROS INTELIGENTES, COM NÍVEIS DE 
PRIORIDADE CONFIGURÁVEIS (ALTO, MÉDIO, BAIXO).; 
OPERAÇÃO: TECLAS DE ATALHO PARA FUNÇÕES RÁPIDAS E 
BOTÃO ROTATIVO OU TOUCH SCREEN. RECURSOS DE 
DADOS E CONECTIVIDADE: TENDÊNCIAS: ARMAZENAMENTO 
DE DADOS HISTÓRICOS (TENDÊNCIAS GRÁFICAS E 
TABULARES) POR NO MÍNIMO 72 HORAS.; INTERFACE: SAÍDA 
PARA SISTEMA DE CENTRAL DE MONITORIZAÇÃO (VIA CABO 
DE REDE RJ45 OU WI-FI) E INTEGRAÇÃO VIA PROTOCOLO HL7 
PARA PRONTUÁRIOS ELETRÔNICOS;. BATERIA INTERNA 
RECARREGÁVEL DE ÍON-LÍTIO COM AUTONOMIA MÍNIMA DE 2 
A 4 HORAS PARA TRANSPORTE INTERNO. REQUISITOS 
GSRAIS. MODOS DE PACIENTE: CONFIGURAÇÕES 
ESPECÍFICAS PARA ADULTO, PEDIÁTRICO E NEONATAL.; 
SEGURANÇA ELÉTRICA: PROTEÇÃO CONTRA DESCARGA DE 
DESFIBRILADOR E INTERFERÊNCIA DE ELETROCAUTÉRIO.; 
CERTIFICAÇÃO: DEVE POSSUIR REGISTRO VIGENTE NA 
ANVISA. 

50 

NO-BREAK (PARA COMPUTADOR/IMPRESSORA) - 
ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA: QUE ESTEJA EM LINHA DE 
PRODUÇÃO PELO FABRICANTE. NO-BREAK COM POTÊNCIA 
NOMINAL MÍNIMA DE 1,2 KVA. POTÊNCIA REAL MÍNIMA DE 600 
W. TENSÃO ENTRADA 115 / 127 / 220 V (EM CORRENTE 
ALTERNADA) COM COMUTAÇÃO AUTOMÁTICA. TENSÃO DE 
SAÍDA 110 / 115 OU 220 V (A SER DEFINIDA PELO 
SOLICITANTE). ALARME AUDIOVISUAL. BATERIA INTERNA 
SELADA. AUTONOMIA A PLENA CARGA DE, NO MÍNIMO, 15 
MINUTOS CONSIDERANDO CONSUMO DE 240 W. POSSUIR, NO 
MÍNIMO, SEIS TOMADAS DE SAÍDA PADRÃO BRASILEIRO. O 
PRODUTO DEVERÁ SER NOVO, SEM USO, REFORMA OU 
RECONDICIONAMENTO. 

UNIDADE 1 R$ 1.300,00 R$ 1.300,00 

51 

OFTALMOSCÓPIO - COMPOSIÇÃO, 5 
ABERTURAS|ILUMINAÇÃO LED |ALIMENTAÇÃO: CARREGADOR 
DE MESA PARA CABO RECARREGAVEL COM BATERIA DE 
LITIO. 

UNIDADE 2 R$ 2.629,00 R$ 5.258,00 

52 

OTOSCÓPIO SIMPLES - ESPECULOS, 5 A 10 ESPÉCULOS 
REUTILIZÁVEIS|ALIMENTAÇÃO, CARREGADOR DE MESA PARA 
CABO RECARREGAVEL COM BATERIA DE LITIO|ILUMINAÇÃO, 
FIBRA OPTICA - LED - ILUMINAÇÃO: FIBRA OPTICA - LED- 
COMPOSIÇÃO: 5 A 10 ESPÉCULOS REUTILIZÁVEIS- 
ALIMENTAÇÃO: CARREGADOR DE MESA PARA CABO 
RECARREGAVEL COM BATERIA DE LITIO. 

UNIDADE 2 R$ 1.298,60 R$ 2.597,20 

53 

POLTRONA HOSPITALAR - MAT. DE CONFECÇÃO AÇO OU 
FERRO PINTADO | ASSENTO E ENCOSTO, ESTOFADO 
COURVIN | CAPACIDADE, ATÉ 150 KG | RECLINAÇÃO: 
ACIONAMENTO MANUAL 

UNIDADE 6 R$ 2.160,00 R$ 12.960,00 

54 

PRANCHA LONGA DE IMOBILIZAÇÃO DE COLUNA - SISTEMA 
DE ESTABILIZAÇÃO, IMOBILIZAÇÃO, EMERGÊNCIA E 
TRANSPORTE DE PACIENTES/VÍTIMAS POLITRAUMATIZADAS, 
COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: O SISTEMA É 
COMPOSTO POR UMA 01 UNIDADE DE PRANCHA LONGA, 
CONFECCIONADA DE MATERIAL TOTALMENTE IMPERMEÁVEL 
EM FIBRA DE POLIETILENO, RÍGIDA, LEVE, POSSUI 

UNIDADE 2 R$ 700,00 1.400,00 



 
 

 
 
 

 
 

   

PEGADORES AMPLOS, RADIOTRANSLÚCIDA PARA USO EM 
AMBIENTES DE RAIOS-X E RESSONÂNCIA MAGNÉTICA. 
DIMENSIONADA PARA SUPORTAR VÍTIMAS COM PESO ATÉ 
180 KG, POSSIBILITA O RESGATE NAS ÁGUAS OU EM 
ALTURAS. ACOMPANHA JOGO DE CINTOS COM 03 PEÇAS (01 
VERMELHA, 01 AMARELA E 01 PRETA) E 01 CONJUNTO DE 
CINTO TIPO ARANHA PARA IMOBILIZAÇÃO, CONFECCIONADO 
EM FITAS DE NYLON, EM CORES, RADIOTRANSPARENTE, 
FIXADO POR FITAS EM VELCRO DE 50 MM DE LARGURA, NAS 
CORES: PRETA, VERDE, AMARELA, VERMELHA, PERMITE 
IMOBILIZAR: OMBROS, TÓRAX, PELVE, BRAÇOS E PERNAS, 
DESENHADOS PARA SER FACILMENTE ACONDICIONADO. 01 
CAPA, UTILIZADA PARA ACOMODAR UMA MACA, COLARES, 
CINTOS E TALAS DE IMOBILIZAÇÃO, COM BOLSOS INTERNOS, 
CONFECCIONADA EM POLIÉSTER, POSSUI FECHO EM ZÍPER 
COM CURSORES DUPLOS. 

55 

PROJETOR MULTIMÍDIA (DATASHOW) - ESPECIFICAÇÃO 
MÍNIMA: DEVE ESTAR EM LINHA DE PRODUÇÃO PELO 
FABRICANTE, DEVE POSSUIR TECNOLOGIA LCD OU DLP ; 
RESOLUÇÃO MÍNIMA NATIVA DE 1920 X 1080;CONTRASTE 
MÍNIMO DE 10000:1 DEVE POSSUIR , NO MÍNIMO, OS 
SEGUINTES TIPOS DE CONEXÃO: 01 (UMA) VGA , 01 (UMA) 
HDMI; 01 ENTRADA USB. LUMINOSIDADE MÍNIMA DE 3000 
LUMENS; ALTO-FALANTE INTEGRADO NO PROJETOR; 
ALIMENTAÇÃO AUTOMÁTICA 100 120V, 220-240V; CONTROLE 
REMOTO; CABO DE ALIMENTAÇÃO; CABO VGA; MANUAL DO 
USUÁRIO; SUPORTAR A EXIBIÇÃO DE ARQUIVOS A PARTIR DE 
UM PEN-DRIVE DIRETO NO PROJETOR (SEM O USO DE PC); O 
EQUIPAMENTO DEVERÁ SER NOVO, SEM USO, REFORMA OU 
RECONDICIONAMENTO; 

UNIDADE 1 R$ 3.200,00 R$ 3.200,00 

56 

REANIMADOR PULMONAR MANUAL PEDIÁTRICO (AMBU) - 
COM RESERVATÓRIO | MATERIAL DE CONFECÇÃO EM 
SILICONE | APLICAÇÃO INFANTIL | COM VÁLVULA 
UNIDIRECIONAL. 

UNIDADE 2 R$ 389,71 R$ 779,42 

57 SELADORA - TIPO: MANUAL | APLICAÇÃO: GRAU CIRÚRGICO. UNIDADE 2 R$ 1.248,00 R$ 2.496,00 

58 
SUPORTE DE HAMPER - MATERIAL DE CONFECÇÃO: AÇO 
INOXIDÁVEL. 

UNIDADE 1 R$ 512,53 R$ 512,53 

59 

TELA DE PROJEÇÃO - ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA: DEVE ESTAR 
EM LINHA DE PRODUÇÃO PELO FABRICANTE. TELA 
PROJEÇÃO COM TRIPÉ RETRÁTIL MANUAL. ÁREA VISUAL DE 
NO MÍNIMO 1,78 X 1,78 M. DEVE POSSUIR ESTOJO EM 
ALUMÍNIO COM PINTURA ELETROSTÁTICA RESISTENTE A 
RISCOS E CORROSÕES. DEVE POSSUIR POSTE CENTRAL 
COM RESISTÊNCIA E SUSTENTAÇÃO SUFICIENTE PARA 
ATENDER A ESPECIFICAÇÃO DA TELA. DEVE POSSUIR 
SUPERFÍCIE DE PROJEÇÃO DO TIPO MATTE WHITE (BRANCO 
OPACO) OU SIMILAR, QUE PERMITA GANHO DE BRILHO. DEVE 
POSSUIR BORDAS PRETAS QUE PERMITA ENQUADRAMENTO 
DA IMAGEM. O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER NOVO, SEM USO, 
REFORMA OU RECONDICIONAMENTO. 

UNIDADE 1 R$ 1.160,00 R$ 1.160,00 

60 TELEVISOR TIPO SMART | POLEGADAS: 32 ATÉ 41. UNIDADE 1 R$ 1.413,00 R$ 1.413,00 

61 
TENS - ESTIMULADOR TRANSCUTÂNEO - NÚMERO DE CANAIS: 
02 CANAIS. 

UNIDADE 2 R$ 2.450,00 R$ 4.900,00 

62 

ULTRASSOM DIAGNÓSTICO PORTÁTIL PARA TELESSAÚDE - 
EQUIPAMENTO PORTÁTIL SEM FIO.COM POSSIBILIDADE DE 
REALIZAR ANÁLISES EM PACIENTES ADULTOS E 
PEDIÁTRICOS DO TIPO ABDOMINAIS, OBSTÉTRICOS, PRÉ-
NATAIS, RENAIS, BLOQUEIO, IDENTIFICAÇÃO DE LESÕES E 
SANGRAMENTOS INTERNOS, DERRAME PLEURAL, LESÕES 
MUSCULARES, PUNÇÕES DE LÍQUIDOS E CARDÍACAS; 
CONECTÁVEIS A DISPOSITIVOS MÓVEIS (SISTEMA IOS E 
ANDROID) ATRAVÉS DE CONEXÃO SEM FIO OU CABO. 
REGISTRO NA ANVISA VIGENTE; MANUAL DE OPERAÇÕES EM 
PORTUGUÊS; CABO DE FORÇA; FONTE DE ALIMENTAÇÃO 
BIVOLT AUTOMÁTICO; ACOMPANHA: TODOS OS DEMAIS 
ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS AO PERFEITO FUNCIONAMENTO 
DO EQUIPAMENTO, INCLUSIVE CABOS PRA REALIZAÇÃO DE 
TELESSAÚDE. 

UNIDADE 1 R$ 54.500,00 R$ 54.500,00 

63 

ULTRASSOM PARA FISIOTERAPIA - FREQUÊNCIAS 
DISPONÍVEIS: 1 MHZ E 3 MHZ; EQUIPAMENTO COM TELA 
LCD;INTENSIDADE AJUSTÁVEL: 0,1 A 2,0 W/CM²; MODOS DE 
EMISSÃO: CONTÍNUO (100%), PULSADO (20% E 50%); ERA 

UNIDADE 1 R$ 2.360,00 R$ 2.360,00 



 
 

 
 
 

 
 

   

(ÁREA EFETIVA DE RADIAÇÃO): CONFORME ESPECIFICAÇÃO 
DO FABRICANTE; REGISTRO NA ANVISA; ALIMENTAÇÃO 
ELÉTRICA CONFORME NECESSIDADE DO SOLICITANTE. 

64 
VENTILADOR DE TETO/ PAREDE - COMPOSIÇÃO 3 OU 4 PÁS | 
TIPO: PAREDE. 

UNIDADE 10 R$ 418,77 R$ 4.187,70 

65 

VENTILADOR PULMONAR ELETRÔNICO MICROPROCESSADO 
PARA PACIENTES NEONATAIS, PEDIÁTRICOS E ADULTOS. 
POSSUIR OS SEGUINTES MODOS DE VENTILAÇÃO OU MODOS 
VENTILATÓRIOS COMPATÍVEIS: VENTILAÇÃO COM VOLUME 
CONTROLADO; VENTILAÇÃO COM PRESSÃO CONTROLADA; 
VENTILAÇÃO MANDATÓRIA INTERMITENTE SINCRONIZADA; 
VENTILAÇÃO COM SUPORTE DE PRESSÃO; VENTILAÇÃO COM 
SUPORTE À VOLUME; VENTILAÇÃO COM FLUXO CONTÍNUO, 
CICLADO A TEMPO E COM PRESSÃO LIMITADA, INCLUSIVE EM 
SIM OU MODO VOLUME GARANTIDO PARA PACIENTES 
NEONATAIS; TERAPIA DE OXIGÊNIO DE ALTO FLUXO; 
VENTILAÇÃO EM DOIS NÍVEIS, VENTILAÇÃO NÃO INVASIVA, 
INCLUSIVE EM NEONATAL; PRESSÃO POSITIVA CONTÍNUA 
NAS VIAS AÉREAS - CPAP; VENTILAÇÃO DE BACK UP NO 
MÍNIMO NOS MODOS ESPONTÂNEOS;COM POSSIBILIDADE DE 
INCLUSÃO DE MODO DE VENTILAÇÃO PROPORCIONAL COM 
SINCRONISMO/ ADAPTAÇÃO DO PACIENTEVENTILADOR PARA 
UMA MELHOR MECÂNICA RESPIRATÓRIA (NAVA, . 
SMARTCARE, PAV, ASV, AVA) AO MENOS PARA PACIENTES 
ADULTOS/PEDIÁTRICOS. SISTEMA DE CONTROLES: POSSUIR 
CONTROLE E AJUSTE PARA PELO MENOS OS PARÂMETROS 
COM AS FAIXAS: PRESSÃO CONTROLADA DE NO MÍNIMO ATÉ 
90CMH20 E PRESSÃO DE SUPORTE DE NO MÍNIMO ATÉ 
60CMH20; VOLUME CORRENTE DE NO MÍNIMO ENTRE 5 A 2000 
ML; FREQUÊNCIA RESPIRATÓRIA DE NO MÍNIMO ATÉ 100 RPM; 
TEMPO INSPIRATÓRIO DE NO MÍNIMO ENTRE 0,3 A 5,0 
SEGUNDOS; PEEP DE NO MÍNIMO ATÉ 40 CMH20; 
SENSIBILIDADE INSPIRATÓRIA POR FLUXO DE NO MINIMO 
ENTRE 0,5 A 2,0 IPM; AJUSTE DO FLUXO PARA TERAPIA DE 
OXIGÊNIO DE ALTO FLUXO DE 2 A NO MÍNIMO 50 L/MIN; FIO2 
DE NO MÍNIMO 21 A 100%. SISTEMA DE MONITORIZAÇÃO: TELA 
COLORIDA DE NO MÍNIMO 12 POLEGADAS TOUCH-SCREEN OU 
BOTÃO ROTACIONAL PARA AJUSTE DE PROGRAMAÇÃO DOS 
PARÂMETROS: MONITORAÇÃO DE VOLUME POR SENSOR 
PROXIMAL PARA PACIENTES NEONATAIS E PROXIMAL OU 
DISTAL PARA PACIENTES PEDIÁTRICOS E ADULTOS; 
PRINCIPAIS PARÂMETROS MONITORADOS: VOLUME 
CORRENTE EXALADO, VOLUME CORRENTE INSPIRADO, 
PRESSÃO DE PICO, PRESSÃO DE PLATÔ, PEEP, PEEP TOTAL, 
PRESSÃO MÉDIA DE VIAS AÉREAS, FREQUÊNCIA 
RESPIRATÓRIA TOTAL E ESPONTÂNEA, TEMPO 
INSPIRATÓRIO, TEMPO EXPIRATÓRIO, FIO2 COM 
MONITORAÇÃO POR SENSOR PARAMAGNÉTICO OU 
ULTRASSÔNICO, RELAÇÃO I:E, PICO DE FLUXO 
INSPIRATÓRIO, VOLUME MINUTO EXPIRADO, CONSTANTE DE 
TEMPO EXPIRATÓRIO, ÍNDICE DE STRESS E VOLUME 
EXPIRATÓRIO. CÁLCULOS AUTOMÁTICOS DE MECÂNICA: 
RESISTÊNCIA, COMPLACÊNCIA, PRESSÃO DE OCLUSÃO E 
AUTO PEEP. APRESENTAÇÃO DE CURVAS PRESSÃO X 
TEMPO, FLUXO X TEMPO, VOLUME X TEMPO, LOOPS 
PRESSÃO X VOLUME, FLUXO X VOLUME E FLUXO/PRESSÃO; 
APRESENTAÇÃO DE GRÁFICOS COM AS TENDÊNCIAS. 
SISTEMA DE ALARMES COM PELO MENOS: ALARMES DE ALTA 
E BAIXA PRESSÃO INSPIRATÓRIA, ALTO E BAIXO VOLUME 
MINUTO, FREQUÊNCIA RESPIRATÓRIA, ALTA/BAIXA FIO2, 
APNEIA, PRESSÃO DE 02 BAIXA, PRESSÃO DE AR BAIXA, 
FALHA NO FORNECIMENTO DE GÁS, FALTA DE ENERGIA, 
BAIXA CARGA DA BATERIA E PARA VENTILADOR SEM 
CONDIÇÃO PARA FUNCIONAR, OU SIMILAR. RECURSO DE 
NEBULIZAÇÃO INCORPORADO OU EXTERNO AO 
EQUIPAMENTO SEM ALTERAÇÃO DA FIO2 AJUSTADA; TECLA 
PARA PAUSA MANUAL INSPIRATÓRIA E EXPIRATÓRIA. 
ARMAZENAR NA MEMÓRIA OS ÚLTIMOS PARÂMETROS 
AJUSTADOS; BATERIA INTERNA RECARREGÁVEL COM 
AUTONOMIA DE NO MÍNIMO 30 MINUTOS. O VENTILADOR 
DEVERÁ CONTINUAR VENTILANDO O PACIENTE MESMO COM 
A FALTA DE UM DOS GASES EM CASO DE EMERGÊNCIA E 

UNIDADE 1 R$ 111.819,00 
R$ 

111.819,00 



 
 

 
 
 

 
 

   

ALARMAR INDICANDO O GÁS FALTANTE. ACOMPANHAR NO 
MÍNIMO OS ACESSÓRIOS: UMIDIFICADOR AQUECIDO, JARRA 
TÉRMICA, BRAÇO ARTICULADO, PEDESTAL COM RODÍZIOS, 
CIRCUITO PACIENTE PEDIÁTRICO/ADULTO, CIRCUITO 
PACIENTE NEONATAL/PEDIÁTRICO, VÁLVULA DE EXALAÇÃO, 
MANGUEIRAS PARA CONEXÃO DE OXIGÊNIO E AR 
COMPRIMIDO. COMPATÍVEL COM PROTOCOLO DE 
COMUNICAÇÃO HL7. SOFTWARE EM LÍNGUA PORTUGUESA. 
ATENDIMENTO ÀS NORMAS: NBR IEC 60601-1; NBR IEC 60601-
1-2; GRAU DE PROTEÇÃO IP21, ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA A 
SER DEFINIDA PELA ENTIDADE SOLICITANTE. 

TOTAL 
R$ 

710.998,59 
 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contados da data de assinatura, 
prorrogável na forma da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

1.5. Todos os itens deverão apresentar as especificações mínimas descritas no item 3, sendo 
aceito equipamento com qualidade superior.  

1.6. Os materiais supracitados deverão ser necessariamente de boa qualidade e quando 
necessitar de alimentação elétrica, deverá ser bivolt ou 220 volts. 

1.7. Havendo divergências entre as especificações deste anexo, das propostas e as do 
sistema, prevalecerão as deste anexo. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se descrita no Estudo Técnico Preliminar-
ETP 

4 . REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

A contratação deverá observar, no mínimo, os seguintes requisitos: 

Requisitos técnicos 

Os equipamentos e materiais permanentes deverão atender integralmente às especificações, 
características, quantidades e padrões de qualidade definidos presente termo. 

Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, sem sinais de utilização anterior, e adequados à 
finalidade a que se destinam. 



 
 

 
 
 

 
 

   

Os equipamentos deverão possuir, quando aplicável, registro, certificação ou autorização dos 
órgãos competentes, especialmente os requisitos sanitários e de segurança pertinentes. 

Os materiais deverão ser fornecidos com garantia mínima de 12 (doze) meses, assistência técnica 
e suporte necessários. 

Os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionados e protegidos contra danos, 
acompanhados de manuais, certificados e demais documentos pertinentes. 

A contratada deverá responsabilizar-se pela substituição dos itens que apresentarem defeitos, 
avarias ou desconformidades com as especificações contratadas. 

Sustentabilidade: Os critérios de sustentabilidade estão inseridos na descrição do objeto, 
(conforme o caso). 

Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual 

Garantia da contratação:  Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  

Forma de Fornecimento: fornecimentos integral. 

 
5 . MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

5.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

6.1 A avaliação da execução do objeto caberá ao fiscal do contrato. 

6.2 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

6.3 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 



 
 

 
 
 

 
 

   

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 

6.4 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

6.5 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  

6.6 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.   

Prazo de pagamento 

6.7 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

Forma de pagamento 

6.8 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

6.9 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

6.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.10.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

7 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR ITEM  

Exigências de habilitação 

7.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8 Habilitação jurídica 

8.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  

8.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  



 
 

 
 
 

 
 

   

8.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.4 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.5 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.6 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  

8.7 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 

8.8 Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei 

8.9 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.10 prova da regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT); 

8.11 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.12 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.13 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

8.13.7 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 

8.13.8 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.14 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

9 .ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1.  O custo estimado total da contratação é de R$ 710.998,59 (Setecentos e dez mil novecentos 
e noventa e oito reais e cinquenta e nove centavos). 

9.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 



 
 

 
 
 

 
 

   

pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

9.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.1.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 

9.1.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL e será atendida pela dotação 
orçamentaria e ser indicada no termo de contrato. 

 

 

GENERAL SAMPAIO-CE, em 22 de setembro de 2026. 

 

FRANCISCA MARIA BEZERRA DOS SANTOS 
SECRETÁRIA DE SAÚDE 

 



 
 

 
 
 

 
 

   

ANEXO II 
MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS  

 
 

PROCESSO Nº. ____/___ 
 
Á PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL SAMPAIO 
Prezado(a) Senhor(a),  
 
Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames da Lei n.º 14.133/21, e suas 
posteriores alterações e, às cláusulas e condições previstas no aviso de contratação. 
 
Declaramos que no preço proposto, estão inclusos todos os custos necessários para o 
fornecimento do objeto da licitação em referência, bem como todos os tributos, encargos 
trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o 
objeto desta licitação, e que influenciem na formação dos preços desta Proposta. 
 
Declaramos ainda que não possuímos nenhum fato que nos impeça de participar desta Licitação. 
 
ITEM ESPECIFICAÇÕES UND MARCA QUANT  VALOR. 

UNIT.  
 VALOR. TOTAL  

       

       
 
 
Cotamos o valor total de R$ _____ (_____________). 
 
 

 
Local e data 
_________________________________________ 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 
 
 
 
 

 

 

 

  



 
 

 
 
 

 
 

   

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE GENERAL SAMPAIO POR 

INTERMÉDIO DO (A) ......................................................... E 

.............................................................   

O MUNICÍPIO de GENERAL SAMPAIO, pessoa jurídica de direito público interno, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL – estabelecida à __________________, ____- GENERAL SAMPAIO-CE, inscrito no CNPJ sob 
o no ............................., neste ato representado por ..........................................., doravante denominado 
CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 
na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
.................................. (nome e função no contratado),  tendo em vista o que consta no Processo nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 
.../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é .........................., nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

...       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, contados da data de assinatura, podendo ser 
prorrogado nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.  



 
 

 
 
 

 
 

   

2.2  FORMAS DE FORNECIMENTO: O fornecimento deverá ocorrer de forma integral de acordo com o 
solicitado na ordem de compra. 
 
2.3 PRAZO DE FORNECIMENTO: O objeto da presente contratação deverá ser entregue no município de 
General Sampaio, devendo a entrega ser efetuada, em sua totalidade, no prazo máximo de até 15 (quinze), 
dias contados após a solicitação do setor competente, em conformidade com os quantitativos requisitados 
na ordem de compra, que será emitida de acordo com as necessidades do setor competente. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 
assinatura do contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  



 
 

 
 
 

 
 

   

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de 02 (dois) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 



 
 

 
 
 

 
 

   

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 



 
 

 
 
 

 
 

   

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 
1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 

i.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021.  

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)  dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 



 
 

 
 
 

 
 

   

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 



 
 

 
 
 

 
 

   

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do município de GENERAL SAMPAIO. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: ___________________________________, elemento de 
despesas _____________. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de GENERAL SAMPAIO para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º 
da Lei nº 14.133/21.  

 

Local / data 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 



 
 

 
 
 

 
 

   

2-  

  

 


